
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3126836 - GO (2025/0466827-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DOUGLAS MESQUITA FERNANDES PASSOS 
ADVOGADOS : ALBERY CÉSAR DE OLIVEIRA - TO000156B

TIAGO BARZOTTO WEGENER - TO004737
AGRAVADO : AGREX DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : MURILO GUEDES CHAVES - GO032751

DIOGO PIRES FERREIRA - GO033844

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.   NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  COMPENSAÇÃO
CIVIL  E  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  (SÚMULA  7/STJ).
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 356/STF). 

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial manejado contra acórdão proferido em ação de nulidade de
título executivo extrajudicial (Cédula de Produto Rural), na qual se discutiram validade
do  título,  compensação  com  crédito  objeto  de  ação  indenizatória  em  liquidação  e
honorários na reconvenção.
2.  Fato relevante. O agravante sustenta ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, defende a
possibilidade  de  exame  da  compensação  prevista  no  art.  368  do  Código  Civil  sem
reexame de  provas  e  alega  omissões  não enfrentadas  no  acórdão recorrido  em temas
correlatos, afirmando terem sido opostos embargos de declaração sobre tais matérias.
3.  Decisões anteriores. O Tribunal de origem rejeitou embargos de declaração e firmou
que a compensação imediata não era possível por ausência de liquidez do crédito em
liquidação e que são devidos honorários na reconvenção, mantendo a improcedência do
pedido principal e a procedência do pedido reconvencional.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional,
à luz dos arts. 489 e 1.022 do CPC, no acórdão recorrido.
5.  A questão em discussão consiste em saber se a análise da compensação com base no
art. 368 do Código Civil pode ser efetuada, em recurso especial, sem reexame do conjunto
fático-probatório relativamente aos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade.
6.  A questão em discussão consiste em saber se as demais teses deduzidas no recurso
especial foram efetivamente prequestionadas, com a oposição de embargos de declaração
para suprir eventual omissão, afastando a incidência da Súmula 356/STF.
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III. Razões de decidir
7.  Afasta-se  a  alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois  o  acórdão  recorrido
enfrentou,  de  forma  suficiente  e  fundamentada,  as  questões  essenciais,  inexistindo
omissão ou contradição (CPC, arts. 489 e 1.022).
8. A revisão do entendimento quanto à presença dos requisitos materiais da compensação
(certeza, liquidez e exigibilidade) demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
9.  A ausência de prequestionamento específico das demais matérias,  sem oposição de
embargos de declaração para suprir eventual omissão do acórdão, impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se a Súmula 356/STF.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3126836 - GO (2025/0466827-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DOUGLAS MESQUITA FERNANDES PASSOS 
ADVOGADOS : ALBERY CÉSAR DE OLIVEIRA - TO000156B

TIAGO BARZOTTO WEGENER - TO004737
AGRAVADO : AGREX DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : MURILO GUEDES CHAVES - GO032751

DIOGO PIRES FERREIRA - GO033844

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.   NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  COMPENSAÇÃO
CIVIL  E  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  (SÚMULA  7/STJ).
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 356/STF). 

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial manejado contra acórdão proferido em ação de nulidade de
título executivo extrajudicial (Cédula de Produto Rural), na qual se discutiram validade
do  título,  compensação  com  crédito  objeto  de  ação  indenizatória  em  liquidação  e
honorários na reconvenção.

2.  Fato relevante. O agravante sustenta ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, defende a
possibilidade  de  exame  da  compensação  prevista  no  art.  368  do  Código  Civil  sem
reexame de  provas  e  alega  omissões  não enfrentadas  no  acórdão recorrido  em temas
correlatos, afirmando terem sido opostos embargos de declaração sobre tais matérias.

3.  Decisões anteriores. O Tribunal de origem rejeitou embargos de declaração e firmou
que a compensação imediata não era possível por ausência de liquidez do crédito em
liquidação e que são devidos honorários na reconvenção, mantendo a improcedência do
pedido principal e a procedência do pedido reconvencional.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional,
à luz dos arts. 489 e 1.022 do CPC, no acórdão recorrido.
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5.  A questão em discussão consiste em saber se a análise da compensação com base no
art. 368 do Código Civil pode ser efetuada, em recurso especial, sem reexame do conjunto
fático-probatório relativamente aos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade.

6.  A questão em discussão consiste em saber se as demais teses deduzidas no recurso
especial foram efetivamente prequestionadas, com a oposição de embargos de declaração
para suprir eventual omissão, afastando a incidência da Súmula 356/STF.

III. Razões de decidir

7.  Afasta-se  a  alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois  o  acórdão  recorrido
enfrentou,  de  forma  suficiente  e  fundamentada,  as  questões  essenciais,  inexistindo
omissão ou contradição (CPC, arts. 489 e 1.022).

8. A revisão do entendimento quanto à presença dos requisitos materiais da compensação
(certeza, liquidez e exigibilidade) demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

9.  A ausência de prequestionamento específico das demais matérias,  sem oposição de
embargos de declaração para suprir eventual omissão do acórdão, impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se a Súmula 356/STF.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  DOUGLAS  MESQUITA

FERNANDES PASSOS contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu

do agravo em recurso especial (fls. 1.311-1.317).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS cuja ementa guarda os seguintes termos (fls.

1.100-1.111):

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DUPLA
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE
PRODUTO  RURAL.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
REJEITADA.  VALIDADE  DO  TÍTULO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPENSAÇÃO  IMEDIATA
COM CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO INDENIZATÓRIA
EM  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS  DEVIDOS  NA
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RECONVENÇÃO. AMBOS RECURSOS CONHECIDOS.
PRIMEIRA  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  SEGUNDA
APELAÇÃO PROVIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  Trata-se  de  dupla  apelação  cível  interposta  contra
sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais em
ação de nulidade de título executivo extrajudicial (Cédula
de  Produto  Rural)  e  procedente  o  pedido  reconvencional
para  condenar  o  autor  ao  cumprimento  da  obrigação
prevista no título. A primeira apelação, do autor, questiona a
revogação  da  liminar  que  suspendia  a  consolidação  da
propriedade  fiduciária  e  pugna  pela  compensação  com
crédito  reconhecido  em  ação  indenizatória.  A  segunda
apelação,  da empresa ré,  pleiteia  a  fixação de honorários
advocatícios  específicos  para  a  reconvenção  julgada
procedente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a sentença e
suas  decisões  integrativas  que  revogaram  a  liminar  que
suspendia  a  consolidação  da  propriedade  fiduciária
configuram reformatio  in  pejus;  (ii)  saber  se  é  cabível  a
compensação  imediata  do  débito  reconhecido  nos  autos
com  crédito  objeto  de  ação  indenizatória  em  fase  de
liquidação;  e  (iii)  saber  se  são  devidos  honorários
advocatícios  específicos  para  a  reconvenção  julgada
procedente. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. Não configura reformatio in pejus a decisão integrativa
que  revoga  liminar  após  o  julgamento  improcedente  do
pedido  que  fundamentou  a  tutela  provisória,  sendo
consequência lógica do resultado do julgamento. 
4.  A compensação prevista  no art.  368,  do Código Civil,
opera-se  entre  dívidas  líquidas,  vencidas  e  de  coisas
fungíveis,  não  sendo  cabível  sua  determinação  imediata
quando um dos créditos ainda está em fase de liquidação. 
5.  São  devidos  honorários  advocatícios  na  reconvenção,
independentemente daqueles fixados na ação principal, por
expressa disposição do art. 85, § 1º, do Código de Processo
Civil. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
6.  Primeira  apelação  conhecida  e  desprovida.  Segunda
apelação  conhecida  e  provida  para  condenar  o  autor  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  relativos  à
reconvenção,  fixados  em 10% sobre  o  valor  do  proveito
econômico.
Teses de Julgamento: “1. A compensação legal prevista no
art.  368  do  Código  Civil  não  pode  ser  determinada
judicialmente de ofício quando um dos créditos ainda está
em  fase  de  liquidação.  2.  São  devidos  honorários
advocatícios  na  reconvenção,  independentemente  do
resultado da ação principal, nos termos do art. 85, § 1º, do
CPC”. 
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 368; CPC, arts. 85,
§§ 1º e 2º, 809.
Jurisprudências relevantes citadas: TJGO, 1ª Câmara Cível,
AC n. 5092427-19, Rel. Des. Átila Naves Amaral, DJe de
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14/11/2023;  TJGO,  Dupla  Apelação  Cível  nº
5330878-88.2021.8.09.0160,  3ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.
GERSON SANTANA CINTRA, DJe de 08/03/2024.”

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.139-1.150). 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a decisão agravada

reduziu a controvérsia à discussão sobre compensação civil e aplicou equivocadamente a

Súmula  7/STJ. Afirma que o recurso tratava também de múltiplos  meios executórios,

ausência de modulação da tutela expropriatória, desconsideração de crédito judicialmente

reconhecido  e  tentativa  de  expropriação  de  pequena  propriedade  rural.  Alega  erro  de

premissa  objetiva,  pois  os  embargos  de  declaração  sobre  essas  matérias  foram

efetivamente  opostos  e  rejeitados  pelo  Tribunal  de  origem.  Defende  que  as  teses

discutidas são eminentemente jurídicas e não exigem reexame de provas. Argumenta que

a pequena propriedade rural é impenhorável por força do art. 5º, XXVI, da Constituição

Federal. Sustenta ainda nulidade por violação à regra da prevenção, em razão de alteração

do relator no julgamento da apelação. Afirma existir bis in idem executivo, pois estaria

submetido simultaneamente à obrigação de entrega de produto e à perda do imóvel rural

para satisfação do mesmo crédito. Aduz que houve ausência de enfrentamento de teses

capazes de alterar o resultado do julgamento. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada

a decisão agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.330-1.338).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante  aludido  na  decisão  agravada,  o  Tribunal  de  origem  analisou

detidamente  o  recurso  especial  interposto,  devendo  a  decisão  de  admissibilidade  ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, não há que falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma

vez que o acórdão recorrido está com fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou

contradição. 

A propósito, cito precedente: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
HASTA  PÚBLICA.  DESFAZIMENTO  DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 903, §§ 1º E 2º, DO
CPC. SÚMULA 283/STF.
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
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de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi  intempestiva,  realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do auto
de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas.
3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto,  conforme  dispõe  o  caput  do  art.  903  do  CPC.  No
entanto, é possível seu desfazimento se forem comprovados
vícios  que  se  enquadrem  nas  hipóteses  excepcionais
previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso
especial,  de  fundamento  autônomo  e  suficiente  à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283  do  STF,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
5.  A  falta  de  cotejo  analítico  impede  o  acolhimento  do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias o
caso  confrontado  e  o  aresto  paradigma  aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp  n.  1.936.100/MS, relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, DJEN de 15/5/2025.)

No  mesmo  sentido:  REsp  n.  2.139.824/MT, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, DJEN de  29/4/2025; REsp n.  2.157.495/RS, relator Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de  7/7/2025; REsp n.  2.083.153/SP,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJEN  de  26/6/2025;  AREsp  n.

2.313.358/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 30/6/2025.

Verifica-se que, em relação à apontada ofensa ao art. 368 do Código Civil, o

recurso especial não merece prosperar porquanto encontra óbice na Súmula 7 do Superior

Tribunal de Justiça.

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à presença dos

requisitos para a compensação de créditos, exige o reexame de fatos e provas, o que é

vedado, em recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  E  LOCAÇÃO  DE  BENS  MÓVEIS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO LÍQUIDO, CERTO E
EXIGÍVEL.  RETENÇÃO  DO  PAGAMENTO  PELA
EXECUTADA COM O FIM DE COMPENSÁ-LO COM
VALORES DE ISS DEVIDOS AO FISCO MUNICIPAL
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NA  CONDIÇÃO  DE  SUBSTITUTA  TRIBUTÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  DISCUSSÃO
EM  AÇÃO  AUTÔNOMA  OU  NOS  AUTOS  DA
EXECUÇÃO.  REVISÃO.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
COMPENSAÇÃO  DE  DÍVIDAS.  CRÉDITOS
RECÍPROCOS NÃO EVIDENCIADOS. SÚMULAS 5 E
7/STJ.
1. A controvérsia foi solucionada com a aplicação do direito
que os julgadores entenderam cabível à hipótese, indicando,
de maneira clara e fundamentada, os motivos pelos quais
reconheceram a certeza, liquidez e exigibilidade da dívida e
a  impossibilidade  de  retenção  do  pagamento  e  de
compensação do débito exequendo com os valores  pagos
pela agravante ao fisco municipal a título de ISS.
2. O reconhecimento, pelo Tribunal a quo, de que houve o
pagamento  do  débito  cobrado  nas  autuações  fiscais  e  o
afastamento da possibilidade de retenção do ISS não são
proposições inconciliáveis, já que em nenhum momento foi
reconhecida a responsabilidade tributária da exequente pelo
recolhimento do tributo, mas apenas que a questão deveria
ser  discutida  na  execução  ou  em ação  autônoma,  após  a
eventual e futura condenação final de pagamento perante o
fisco municipal.
3.  Obrigações  executadas  decorrentes  de  contrato  de
locação  de  bens  móveis  firmado  pelas  partes,  de  trato
sucessivo, assinado por duas testemunhas e acompanhado
das medições dos serviços prestados.
4. Compreensão das instâncias ordinárias, à luz dos fatos e
provas  dos  autos,  de  que  o  título  seria  líquido,  certo  e
exigível;  que teria  ocorrido um ajuste  contratual  entre  as
partes vedando a retenção nos valores pagos pela locação
dos bens, a qualquer título, a despeito da norma tributária
que atribuiu ao tomador do serviço a responsabilidade de
retenção e recolhimento do ISS e, ainda, que não haveria
condenação final de pagamento perante o fisco municipal.
4. Acolhimento das teses da executada de que (i) a certeza
da  obrigação  dependeria  da  interpretação  de  normas
tributárias;  (ii)  os  próprios  títulos  estabeleceriam  a
obrigação do recorrido de arcar com os tributos incidentes
sobre os contratos; e (iii) não penderia discussão a respeito
da legalidade da exação, pois todos os tributos teriam sido
recolhidos,  o  que  encontra  óbice  nos  enunciados  das
Súmulas n. 5 e 7/STJ. Precedentes.
5. Ausência de prequestionamento dos arts. 121 e 128 do
CTN  e  6º  da  Lei  Complementar  n.  116/2003, fazendo
incidir a orientação disposta na Súmula 211/STJ.
6. Revisão do entendimento do Tribunal a quo, que não
reconheceu  a  presença  dos  requisitos  para  a
compensação  de  créditos  (art.  369  do  Código  Civil),
vedada a esta Corte, a teor das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Precedentes.
7. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da
decisão agravada.
Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.922.913/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em  30/6/2025, DJEN de
3/7/2025.)

DIREITO PRIVADO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
COMPENSAÇÃO E ÓBICES PROCESSUAIS. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para  conhecer  em parte  do recurso especial  e,
nessa  extensão,  negou-lhe  provimento,  por  ausência  de
violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC; falta de
prequestionamento  do  art.  47  da  Lei  n.  11.101/2005
(Súmulas  n.  282  do  STF  e  211  do  STJ);  deficiência  de
impugnação específica sobre sustentação oral (Súmulas n.
283  e  284  do  STF);  e  vedação  ao  reexame  de  provas
(Súmula n. 7 do STJ).
2.  A controvérsia versa sobre agravo de instrumento,  nos
autos  de  recuperação  judicial,  contra  decisão  que
determinou  a  restituição  de  valores  retidos  por
compensação.
3. A Corte a quo deu provimento ao agravo de instrumento
para admitir a compensação de créditos anteriores ao pedido
de recuperação judicial e indeferir a restituição; embargos
de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeitos
modificativos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é
desnecessário  reexaminar  fatos  e  provas  para  análise  da
suposta violação do art. 369 do Código Civil; (ii) saber se
houve prequestionamento do art. 47 da Lei n. 11.101/2005;
(iii)  saber  se  houve  omissão  e  negativa  de  prestação
jurisdicional, à luz dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC; e (iv) saber se houve violação ao art. 189 do CPC por
julgamento virtual e se houve impugnação específica do não
cabimento de sustentação oral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  omissão  e  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
afastada,  pois  o  Tribunal  de  origem  enfrentou  de  modo
suficiente as questões essenciais, não havendo violação aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC.
6.  Quanto  ao  art.  47  da  Lei  n.  11.101/2005, não  houve
debate específico no acórdão recorrido nem nos embargos
de declaração, incidindo as Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.
7. Sobre o art. 189 do CPC, faltou impugnação específica
ao fundamento autônomo de não cabimento de sustentação
oral, atraindo as Súmulas n. 283 e 284 do STF.
8. A conclusão sobre a compensação assentou requisitos
fáticos (reciprocidade, liquidez, certeza, exigibilidade e
contemporaneidade), e sua revisão esbarra na Súmula n.
7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Não  há  omissão  e  negativa  de

Documento eletrônico VDA57617793 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:54:17
Código de Controle do Documento: 802b9f20-1ac9-4e09-a8cf-445f8c5c9af2



prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta de modo
suficiente  as  questões  essenciais,  afastando  violação  aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC. 2. A ausência de
prequestionamento  de  dispositivos  legais,  mesmo  com  a
oposição  de  embargos  de  declaração  para  tal  finalidade,
impede o conhecimento do recurso especial, nos termos das
Súmulas  n.  282  do  STF  e  211  do  STJ.  3.  A  falta  de
impugnação  específica  aos  fundamentos  autônomos  do
acórdão recorrido atrai as Súmulas n. 283 e 284 do STF".
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  489  §  1º,  IV,
1.022 II, 189, 1.021 § 2º; CC, art. 369; Lei n. 11.101/2005,
art. 47.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  7,  211;
STF, Súmulas n. 282, 283, 284; STJ, REsp n. 1.761.119/SP,
relator Ministro Sérgio Kukina, Corte Especial, julgado em
7/8/2019;  STJ,  REsp  n.  1.901.271/MT, relatora  Ministra
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em
22/9/2021; STJ,  AgInt no REsp n.  2.010.831/PR, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
5/6/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.084.535/DF, relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
3/10/2022.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.970.060/SP, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025,
DJEN de 22/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITOS.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DE  CERTEZA,
LIQUIDEZ  E  EXIGIBILIDADE.  REEXAME  DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A verificação da presença dos requisitos de certeza,
liquidez  e  exigibilidade  para  fins  de  compensação  de
créditos,  quando  dependente  da  análise  do  conjunto
fático-probatório  dos  autos,  não  pode  ser  revista  em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.  O  recurso  que  não  impugna  especificamente  o
fundamento  do  acórdão  recorrido,  consistente  na  análise
probatória  que  concluiu  pela  ausência  dos  requisitos
materiais  da  compensação,  limita-se  à  discussão  de  tese
jurídica  abstrata,  configurando  ausência  de  dialeticidade
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.835.258/SP, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
19/12/2025.)

Ademais, o acórdão recorrido não se manifestou sobre as demais alegações

do recurso especial, não tendo a agravante oposto embargos de declaração com vistas a

Documento eletrônico VDA57617793 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:54:17
Código de Controle do Documento: 802b9f20-1ac9-4e09-a8cf-445f8c5c9af2



suprir  eventual  omissão perpetrada  pelo  Tribunal  de  origem.  Assim,  o  julgamento  do

recurso especial é inadmissível. Aplica-se, na hipótese, a Súmula n. 356/STF.

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.126.836 / GO

Número Registro: 2025/0466827-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00109177720168272722 109177720168272722 202300385461 517938945 51793894520188090051 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS MESQUITA FERNANDES PASSOS 
ADVOGADOS : ALBERY CÉSAR DE OLIVEIRA - TO000156B

TIAGO BARZOTTO WEGENER - TO004737
AGRAVADO : AGREX DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : MURILO GUEDES CHAVES - GO032751

DIOGO PIRES FERREIRA - GO033844

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS MESQUITA FERNANDES PASSOS 
ADVOGADOS : ALBERY CÉSAR DE OLIVEIRA - TO000156B

TIAGO BARZOTTO WEGENER - TO004737
AGRAVADO : AGREX DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : MURILO GUEDES CHAVES - GO032751

DIOGO PIRES FERREIRA - GO033844

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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